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LEI Nº 14.008, DE 23 DE JUNHO DE 2005

(Projeto de Lei nº 85/04, do Executivo)
Dá nova redação aos arts. 1º e 2º da Lei
nº 10.623, de 9 de setembro de 1988, e
autoriza o Executivo a prorrogar o prazo
da concessão de uso da área municipal,
com edif icações,  s i tuada no Largo 
Senador Raul  Cardoso,  no Dist r i to 
de Vila Mariana.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 14 de junho de 2005, decretou
e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 10.623, de 9 de setembro de 1988,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica o Executivo autorizado a ceder à União
Federal, através do Ministério da Cultura, mediante
concessão administrativa, independentemente de con-
corrência e pelo prazo de 40 (quarenta) anos, o uso da
área municipal, com edificações, situada no Largo Se-
nador Raul Cardoso, antigo Largo do Matadouro, no
Distrito de Vila Mariana, para desenvolvimento das
atividades específicas e complementares de sua uni-
dade especial denominada Cinemateca Brasileira.
§ 1º Para a consecução das atividades específicas po-
derá a concessionária construir na área municipal salas
de cinema para exibição de seu acervo.
§ 2º Poderá a concessionária construir e explorar, di-
reta ou indiretamente, equipamentos destinados a ati-
vidades complementares, entendidas essas como ne-
cessárias ou diretamente relacionadas às atividades
específicas da Cinemateca Brasileira, devendo a renda
obtida naquelas atividades complementares ser inte-
gralmente aplicada na manutenção das atividades es-
pecíficas.
§ 3º Os projetos e memoriais das edificações a serem
eventualmente executadas na área municipal deverão
ser apresentados para a aprovação dos órgãos téc-
nicos da PMSP, bem como do COMPRESP e do CON-
DEPHAAT, devendo atender às exigências legais perti-
nentes.”(NR)

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 10.623, de 9 de setembro de 1988,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º A área referida no artigo anterior, configurada
na planta anexa A-7122/04, do arquivo do Departa-
mento Patrimonial, rubricada pelo Presidente da Câ-
mara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei,
assim se descreve: delimitada pelo perímetro A-B-C-D-
16-17-9-8-Y-6-K-L-M-A, de formato irregular, com
cerca de 20.129,20m2 (vinte mil, cento e vinte e nove
metros e vinte decímetros quadrados), confrontando,
para quem de dentro da área olha para a Rua Capitão
Macedo, pela frente: linha mista A-B-C-D-16-17, me-
dindo 196,56 metros, assim parcelada: linha reta A-B,
medindo 33,47 metros, confrontando com a Rua Ca-
pitão Macedo; linha reta B-C, medindo 76,36 metros,
confrontando com a Rua Capitão Macedo; linha curva
C-D, medindo 19,31 metros, confrontando com a Rua
Capitão Macedo; linha reta D-16, medindo 56,92 me-
tros, confrontando com a Rua Sena Madureira e linha
reta 16-17, medindo 10,50 metros, situada na con-
fluência da Rua Sena Madureira e Largo Senador Raul
Cardoso; pelo lado direito: linha reta 17-9, medindo
110,43 metros, confrontando com o Largo Senador
Raul Cardoso; pelo lado esquerdo: linha reta M-A, me-
dindo 119,30 metros, confrontando com a Quadra
Fiscal 48 do Setor Fiscal 37, e, pelos fundos: linha seg-
mentada 9-8-Y-6-K-L-M, medindo 140,82 metros,
assim parcelada: linha reta 9-8, medindo 10,50 me-
tros, confrontando com área municipal; linha reta 8-Y,
medindo 49,00 metros, confrontando com área muni-
cipal; linha reta Y-6, medindo 16,50 metros, confron-
tando com área municipal; linha reta 6-K, medindo
16,58 metros, confrontando com área municipal; linha
reta K-L, medindo 15,68 metros, confrontando com a
Rua Gandavo, e linha reta L-M, medindo 32,56 metros,
confrontando com a Rua Gandavo.” (NR)

Art. 3º Além das demais obrigações já assumidas, fica a con-
cessionária obrigada a:
I - promover a conservação do acervo municipal que se en-
contra sob sua tutela, no regime de depósito, bem como da-

Art. 5º Sem prejuízo dos deveres e das proibições estabelecidos
na legislação, os titulares dos cargos de que trata o art. 4º de-
verão manter sigilo dos dados e informações confidenciais a
que tiverem acesso, sob pena de responsabilização, nos termos
da legislação específica.
Art. 6º Compete à Secretaria de Governo disponibilizar aos
candidatos eleitos a Prefeito e Vice-Prefeito local, infra-estru-
tura e apoio administrativo necessários ao desempenho de
suas atividades.
Art. 7º As propostas orçamentárias para os anos em que ocor-
rerem eleições para Prefeito deverão prever dotações orçamen-
tárias, alocadas em ação específica no Gabinete do Prefeito,
para atendimento do disposto no arts. 1°, 2°, 4º e 6º desta lei.
Art 8º O Coordenador da equipe de transição poderá delegar,
mediante portaria, a atribuição de que trata o § 2º do art. 2º
desta lei a membros de equipe ocupantes de CETG.
Art. 9º O disposto nesta lei não se aplica no caso de reeleição
de Prefeito Municipal.
Art. 10. O Poder Executivo regulamentará em 60 (sessenta)
dias o disposto nesta lei.
Art. 11. Esta lei entrará em vigor quando da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de junho
de 2005, 452º da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planeja-
mento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de junho
de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal

LEI Nº 14.011, DE 23 DE JUNHO DE 2005

(Projeto de Lei nº 171/05, da Vereadora Noemi
Nonato - PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso
específico para condutores e auxiliares
de transporte escolar e dá outras provi-
dências.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 11 de maio de 2005, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Torna-se obrigatório aos condutores e auxiliares de veí-
culo escolar participarem de curso específico para o transporte
de crianças especiais.
Art. 2º A autoridade administrativa competente deverá instituir
regras e condições para a formação dos mesmos.
Art. 3º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta
das dotações consignadas no orçamento.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta lei em prazo não
superior a 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de junho
de 2005, 452º da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
JOSÉ ARISTODEMO PINOTTI, Secretário Municipal de Educação
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Muni-
cipal de Transportes
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planeja-
mento
MARA CRISTINA GABRILLI, Secretária Especial da Pessoa com
Deficiência e Mobilidade Reduzida
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de junho
de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal

LEI Nº 14.012, DE 23 DE JUNHO DE 2005

(Projeto de Lei nº 0079/05, do Vereador Jorge
Borges - PP)

Cria o Disque- Informações para o 
Deficiente Visual, e dá outras providências.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 11 de maio de 2005, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica criado o Disque-Informações para o Deficiente Vi-
sual, serviço de atendimento para a divulgação dos cursos e
eventos destinados aos portadores de deficiência visual do
Município de São Paulo.
Art. 2º O Executivo deverá zelar para que, através das rádios,
os números das linhas telefônicas disponibilizadas para o
Disque-Informações para Deficientes Visuais obtenha uma
ampla publicidade junto aos portadores de deficiência visual.
Art. 3º O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publi-
cação.
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de junho
de 2005, 452º da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
JANUARIO MONTONE, Secretária Municipal de Gestão
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planeja-
mento
MARA CRISTINA GABRILLI, Secretária Especial da Pessoa com
Deficiência e Mobilidade Reduzida
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de junho
de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal

LEI Nº 14.013, DE 23 DE JUNHO DE 2005

(Projeto de Lei nº 145/01, dos Vereadores Carlos
Neder - PT e Ricardo Montoro - PSDB)

Dispõe sobre a exploração do Serviço de
Radiodifusão Comunitária no Município
de São Paulo.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-

mara Municipal, em sessão de 11 de maio de 2005, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º A exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária,
no âmbito do território do Município de São Paulo, passa a ser
disciplinado pela presente lei.
Art. 2º Para os fins desta lei, denomina-se Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária a radiodifusão sonora, em freqüência mo-
dulada, operada em baixa potência e cobertura restrita, outor-
gada a fundações e associações comunitárias sem fins lucra-
tivos, tendo por dirigentes cidadãos residentes no município de
São Paulo.
Art. 3º O Serviço de Radiodifusão Comunitária tem por objeto
a difusão sonora, com fins culturais, educacionais, filantró-
picos, assistenciais e de prestação de serviço de utilidade pú-
blica, com vistas a:
a) divulgar notícias e idéias, promover o debate de opiniões,
ampliar informações culturais, de modo a manter a população
bem informada;
b) integrar a comunidade por meio do desenvolvimento do es-
pírito de solidariedade e responsabilidade comunitária, do in-
centivo à participação em ações de utilidade pública e de assis-
tência social;
c) contribuir para o aperfeiçoamento profissional dos jorna-
listas e radialistas e com o surgimento de novos valores nestes
campos profissionais.
Art. 4º As emissoras do Serviço de Radiodifusão Comunitária
atenderão, em sua programação, aos seguintes princípios:
a) transmissão de programas que dêem preferência a finali-
dades educativas, artísticas, culturais e informativas, que
possam beneficiar o desenvolvimento geral da comunidade;
b) promoção de atividade artísticas e jornalísticas que possibi-
litem a integração cada vez maior da comunidade;
c) preservação dos valores éticos e sociais da pessoa humana e
da família, de modo a fortalecer e bem integrar a comunidade;
d) coibir a discriminação de qualquer espécie e a qualquer tí-
tulo, seja de raça, religião, sexo, preferências sexuais e de con-
vicções político-partidárias ou ideológicas.
Art. 5º Da razão social ou do nome de fantasia constará, obri-
gatoriamente, a expressão “rádio comunitária”, pela qual a
emissora se apresentará em suas irradiações diárias.
Art. 6º A outorga de autorização para a exploração do Serviço
de Radiodifusão Comunitária será concedida pelo Poder Execu-
tivo, mediante concessão, pelo prazo de 10 (dez) anos, à enti-
dade vencedora em processo de licitação, na forma da lei que
rege a matéria.
Art. 7º Fica vedada a transferência, a qualquer título, das auto-
rizações para a exploração do Serviço de Radiodifusão Comu-
nitária.
Art. 8º As prestadoras do Serviço de Radiodifusão Comunitária
poderão admitir patrocínio, sob a forma de apoio cultural ou
inserção publicitária para os programas transmitidos, priori-
zando os estabelecimentos situados na área da comunidade
atendida.
Parágrafo único. Os recursos advindos de patrocínios deverão
ser, obrigatoriamente, revertidos para a própria emissora, para
o seu funcionamento, manutenção e aperfeiçoamento, con-
forme os seus objetivos, e serão administrados pela entidade
responsável.
Art. 9º Constituem infrações na operação do Serviço de Radio-
difusão Comunitário:
a) usar equipamentos fora das especificações autorizadas ou
homologadas pelos órgãos competentes;
b) operar sem a concessão do Poder Municipal;
c) transferir a terceiros os direitos decorrentes da concessão ou
quaisquer procedimentos de execução do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária;
d) permanecer fora de operação por mais de 30 (trinta) dias,
sem motivo justificado;
e) promover, dolosamente, interferência no sistema de irra-
diação de outra rádio comunitária, ou qualquer outro tipo de
serviço de radiodifusão ou de telecomunicação sonora, ou de
imagens e som;
f) infringir qualquer dispositivo desta lei ou da correspondente
regulamentação.
Art. 10. As penalidades aplicáveis em decorrência das infra-
ções contidas no art. 9º são as seguintes:
a) advertência;
b) multa;
c) revogação da autorização, em caso de reincidência.
Art. 11. A outorga da autorização para a execução do Serviço
de Radiodifusão Comunitária fica sujeita ao pagamento de
taxa, de valor correspondente ao custeio do cadastramento, a
ser estabelecido pelo poder concedente.
Art. 12. Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, in-
clusive acerca da potência máxima permitida, cobertura, con-
torno e freqüência, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de
sua publicação.
Art. 13. As despesas decorrentes da presente lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de junho
de 2005, 452º da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planeja-
mento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de junho
de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal

DECRETO  Nº  45.995,  DE  23  DE  JUNHO  DE  2005
Convoca a 3ª Conferência Municipal da
Cidade de São Paulo e dá providências
correlatas.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO os termos do Decreto Federal de 11 de feve-
reiro de 2005 e da Resolução nº 24, de 9 de dezembro de
2004, do Ministério das Cidades, bem como do Decreto Esta-
dual nº 49.508, de 1º de abril de 2005, que convoca a 2ª Con-
ferência Estadual das Cidades,

queles que vierem a ser encaminhados à Cinemateca para a
mesma finalidade;
II - fornecer a programação do acervo da Cinemateca para exi-
bição em equipamentos administrados pela Secretaria Muni-
cipal de Cultura.
Art. 4º Fica o Executivo, a seu critério, autorizado a prorrogar o
prazo da concessão por mais 40 (quarenta) anos.
Art. 5º As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de junho
de 2005, 452º da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal
dos Negócios Jurídicos
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de
Cultura
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planeja-
mento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de junho
de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal

LEI Nº 14.009, DE 23 DE JUNHO DE 2005

(Projeto de Lei nº 090/2005, do Vereador Gilson
Barreto - PSDB)

Dispõe sobre a cassação do auto de li-
cença de funcionamento e alvará de
funcionamento de postos de gasolina.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 11 de maio de 2005, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Serão cassados o auto de licença de funcionamento
e/ou alvará de funcionamento de que tratam a Lei nº 10.205,
de 4 de dezembro de 1986, e Ato nº 1.154, de 6 de julho de
1936 e decretos regulamentadores, do estabelecimento que
adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender derivados
de petróleo, gás natural e suas frações recuperáveis, álcool etí-
lico hidratado carburante e demais combustíveis líquidos car-
burantes, em desconformidade com as especificações estabele-
cidas pelo órgão regulador competente.
Art. 2º A desconformidade referida no art. 1º será apurada na
forma estabelecida pelo Poder Executivo e comprovada por
meio de laudo elaborado pela Agência Nacional de Petróleo ou
por entidade por ela credenciada ou com ela conveniada.
Art. 3º (VETADO)
Art. 4º O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
30 (trinta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de junho
de 2005, 452º da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coorde-
nação das Subprefeituras
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planeja-
mento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de junho
de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal

LEI Nº 14.010, DE 23 DE JUNHO DE 2005

(Projeto de Lei nº 199/05, do Vereador Tião Farias -
PSDB)

Dispõe sobre a instituição de equipe de
transição pelo candidato eleito para o
cargo de Prefeito Municipal, e dá outras
providências.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 11 de maio de 2005, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Ao candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal
é facultado o direito de instituir equipe de transição.
Art. 2º A equipe de transição de que trata o art. 1º tem por ob-
jetivo inteirar-se do funcionamento dos órgãos e entidades que
compõem a Administração Pública Municipal e preparar os
atos de iniciativa do novo Prefeito, a serem editados imediata-
mente após a posse.
§ 1º Os membros da equipe de transição serão indicados pelo
candidato eleito e terão acesso às informações relativas às
contas públicas, aos programas e projetos do Governo muni-
cipal.
§ 2º A equipe de transição será supervisionada por um Coorde-
nador, a quem competirá requisitar as informações dos órgãos
e entidades da Administração Pública Municipal.
§ 3º Caso a indicação de membro da equipe de transição re-
caia em servidor público municipal, sua requisição será feita
pelo Secretário de Governo e terá efeitos jurídicos equivalentes
aos atos de requisição para exercício de função junto ao Gabi-
nete do Prefeito Municipal.
Art. 3º Os titulares dos órgãos e entidades da Administração
Pública Municipal ficam obrigados a fornecer as informações
solicitadas pelo Coordenador da equipe de transição, bem
como a prestar-lhe o apoio técnico e administrativo necessá-
rios aos seus trabalhos.
Art. 4º (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
§ 4º (VETADO)
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